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Sumário Executivo 

O presente estudo resulta de uma iniciativa conjunta entre o Gabinete de Estratégia e Estudos (GEE) 

do Ministério da Economia e da Transição Digital e o Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração 

Geral (GPP) do Ministério da Agricultura, tendo sido publicado previamente em Julho de 2020 na edição 

nª 19 “Macroeconomia e Agricultura” da revista Cultivar – Cadernos de Análise e Prospetiva. 

O estudo apresentado neste documento visa avaliar as condições de competitividade e a inserção do 

setor agroalimentar e agroflorestal português nas Cadeias de Valor Global (CVG). Em primeiro lugar, é 

feita uma reflexão acerca dos principais fatores de competitividade da agricultura nacional que assentam 

essencialmente nos custos do trabalho, do capital e de energia. De seguida, é feita uma breve 

caracterização das dinâmicas comerciais do setor, com especial importância para a inserção nas CVG. 

Os mercados agrícola e florestal são tradicionalmente conhecidos por elevados níveis de 

competitividade onde a variável preço tem uma importância fundamental nas condições de 

competitividade das empresas. Os custos financeiros e de energia para as empresas nacionais 

apresentaram uma tendência decrescente na última década, mas o efeito não foi específico de Portugal. 

Por outro lado, o aumento dos custos do trabalho no sector primário foi superior ao da produtividade do 

trabalho, prejudicando a competitividade do setor face ao exterior. 

A crescente importância da qualidade dos produtos conduziu o setor para um processo de 

decommodification (diferenciação) dos produtos. A crise de 2011, que obrigou as empresas portuguesas 

a procurar mercados alternativos no exterior e a apostar na qualidade, em marcas e na diferenciação de 

produtos, resultou na crescente importância dos serviços nas CVG do sector, atividades normalmente 

geradoras de maior valor acrescentado e que em Portugal têm já a mesma representatividade da UE-28, 

30% do total (contudo, 33% deste valor acrescentado nacional é importado, enquanto que na UE é 

apenas 14%). Por outro lado, este esforço resultou na redução do saldo comercial negativo do sector e na 

subida do valor acrescentado nacional na produção final após 2012, atingindo os 48% e ultrapassando a 

média de UE-28.  

Apesar da evolução positiva recente, o sector agrícola e florestal português apresenta uma integração 

nas CVG muito distinta da média da UE-28. O sector nacional incorpora 21% de valor acrescentado 

estrangeiro nas exportações, um valor bastante superior à média da UE-28 (10%), enquanto que a 

componente de valor acrescentado nacional das importações é de apenas 0,2% (3% na UE-28). Esta 

diferença está também presente nas emissões de CO2, que têm uma forte correlação com o valor 

acrescentado, e em que cada euro de produção no sector em Portugal resulta na emissão de 

aproximadamente 0,17 toneladas de CO2, valor superior ao registado na UE-28 (0,14 t). 
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1. Introdução 

A liberalização do comércio internacional e do investimento estrangeiro levou o sector agroalimentar e 

agroflorestal nacional a uma crescente integração nas cadeias de valor globais. As condições de 

competitividade da economia portuguesa baseadas no preço melhoraram na última década, refletindo-se 

no crescimento das exportações e na melhoria da balança comercial. Mas a crescente importância da 

qualidade e dos efeitos ambientais associados à produção e comercialização está a levar a um processo 

de decommodification (diferenciação) dos produtos, o que aumenta a importância dos serviços no valor 

acrescentado do sector. 

Este artigo considera a evolução do valor acrescentado nacional incorporado na produção, 

exportações e importações do sector agroalimentar e agroflorestal, no contexto da crescente integração 

de Portugal nas Cadeias de Valor Global (CVG). Esta abordagem é importante, uma vez que é o valor 

acrescentado e não o valor total dos fluxos transacionados que contribui para o crescimento económico. 

2. Condições de competitividade nacionais 

O mercado agroalimentar e agroflorestal é muito competitivo a nível internacional, especialmente nos 

produtos menos diferenciáveis, apesar de se estarem a registar significativas alterações estruturais ao 

nível da oferta e da procura mundiais (European Comission, 2019). 

A procura de alimentos transformados, fruta, vegetais e carne apresenta uma tendência de 

crescimento acentuado, que poderá ser temporariamente interrompida com a crise provocada pelo novo 

coronavírus. A nível alimentar, o crescimento da procura deverá ser maior nos países menos 

desenvolvidos, em que se regista um aumento rápido da população, focando-se em produtos 

energeticamente ricos como alimentos transformados, de origem animal, açúcares e óleos vegetais. Nos 

países mais desenvolvidos, onde cresce a sensibilidade a questões ambientais, ao bem-estar animal e às 

condições de trabalho, é esperado que a procura cresça via produtos de origem não animal, 

nomeadamente legumes e frutas. 

As mudanças na procura são também acompanhadas por grandes alterações ao nível da oferta. As 

cadeias de valor estão a globalizar-se (países como EUA, Argentina ou Austrália exportam mais de 

metade da sua produção agrícola), levando à integração vertical das fileiras produtivas e à consolidação 

dos canais de distribuição, e facilitando a criação de grandes grupos económicos, as parcerias entre 

produtores, distribuidores e retalhistas, e o desenvolvimento de plataformas digitais para vendas on-line.  

Mesmo considerando estas mudanças e sabendo que o nível de concorrência varia significativamente 

entre diferentes tipos de produtos agrícolas e silvícolas, o elevado nível de competitividade existente no 

sector faz com que a variável preço tenha uma importância nas decisões dos agentes económicos 

superior à que se verifica em outras áreas de atividade, onde essa variável assenta relativamente mais na 

diferenciação de produtos via qualidade, marca ou serviços de apoio pré e pós-venda. Desta forma, os 

indicadores de competitividade baseados no crescimento dos preços ou dos custos de produção são 

adequados para explicar uma parte importante da atividade internacional. A importância do preço nestes 

mercados reforça a necessidade de as empresas do sector terem uma atenção especial à evolução dos 

custos de produção e à monitorização do crescimento dos salários e da produtividade do trabalho.  



 

 

 

Há três tipos de custos que são especialmente importantes: financeiros, energéticos e do trabalho. Em 

conjunto, representam aproximadamente um terço dos custos operacionais e financeiros das empresas 

portuguesas (sem considerar custos de mercadorias e matérias consumidas). Note-se, contudo, que este 

é um sector muito intervencionado por subsídios e outro tipo de apoios que distorcem o mercado.  

Os custos financeiros das empresas portuguesas apresentaram uma tendência decrescente na última 

década (Gráfico 1 e Gráfico 2). A partir de 2012, a redução das taxas de juro foi comum a todas as 

empresas, independentemente da sua dimensão e do montante e do prazo dos empréstimos. 

Gráfico 1 – Taxas de juro nos empréstimos a empresas (% - Banco de Portugal - BdP) 

 

Gráfico 2 – Empréstimos a Pequenas e Médias Empresas - Taxas de Juro (BdP) 
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O custo de financiamento apresentado é um valor médio e não identifica as taxas das empresas 

agrícolas e florestais por falta de acesso a informação detalhada. Da mesma forma, o facto de o preço do 

dinheiro estar a diminuir não é garantia de que as empresas têm acesso aos recursos financeiros de que 

necessitam para desenvolver as suas atividades.  

Apesar destas ressalvas, a informação disponível (Gráfico 3 e Gráfico 4) indica que as empresas do 

sector tiveram maior acesso a financiamento bancário do que a generalidade das empresas portuguesas 

e que o nível de crédito malparado na posse do sistema bancário foi menor no sector primário. Estas 

condições não garantem um aumento da competitividade externa, uma vez que esta depende também 

das condições nos países concorrentes, onde também se observou uma descida das taxas de juro após a 

crise das dívidas soberanas em 2010-2011. 

Gráfico 3 – Empréstimos às empresas - 2009 a 2019 (M€ - valores em fim de período – BdP 

 

Gráfico 4 – Empréstimos vencidos a empresas - 2009 a 2019 (% - valores em fim de período - BdP) 

 



 

 

 

Os custos de energia também apresentaram uma tendência decrescente ao longo da década, após o 

pico em 2012. Neste caso, os custos que as empresas portuguesas suportam não são significativamente 

diferentes dos que são suportados pelas suas concorrentes, pelo que os efeitos na competitividade 

externa apenas poderão vir pela percentagem de energia utilizada pelas empresas nacionais, que se 

baseia no petróleo (75%) e é elevada face aos 48% no total da economia.  

Mas a redução do preço do petróleo (Gráfico 5) confirma a diminuição dos custos energéticos por 

unidade produzida pelas empresas portuguesas do sector, especialmente num período em que ocorreu 

uma redução do elevado nível de endividamento. 

Os custos de energia também apresentaram uma tendência decrescente ao longo da década, após o 

pico em 2012. Neste caso, os custos que as empresas portuguesas suportam não são significativamente 

diferentes dos que são suportados pelas suas concorrentes, pelo que os efeitos na competitividade 

externa apenas poderão vir pela percentagem de energia utilizada pelas empresas nacionais, que se 

baseia no petróleo (75%) e é elevada face aos 48% no total da economia.  

Mas a redução do preço do petróleo (Gráfico 5) confirma a diminuição dos custos energéticos por 

unidade produzida pelas empresas portuguesas do sector, especialmente num período em que ocorreu 

uma redução do elevado nível de endividamento. 

Gráfico 5 – Evolução do preço do petróleo - valores em EUR 

 

Fonte Galp: Deflacionado com base no deflator do PIB 

Finalmente, a evolução dos custos do trabalho por unidade produzida (CTUP) permite também avaliar 

a competitividade externa com base nos preços. Os CTUP são um indicador de competitividade que 

compara as remunerações dos trabalhadores (custos diretos do trabalho) com o valor da produção 

(Gráfico 6).  

A evolução dos CTUP mostra uma estabilização em toda a economia, mas um crescimento no sector 

primário após 2010, de 0,12 para 0,14. Este crescimento dos CTUP, que se verificou essencialmente a 

partir de 2016, significa que os salários cresceram acima da produtividade do trabalho, prejudicando a sua 

competitividade externa.  
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Esta perda de competitividade ocorreu num período em que o emprego no sector primário diminuiu 

muito (44%, 214 mil trabalhadores), de 484 mil em 2011 para 270 mil trabalhadores em 2019. A 

diminuição do emprego ocorreu durante a crise mas também após 2014 (94 mil antes de 2014 e 120 mil 

após), quando a economia retomou o crescimento e seria expectável uma aceleração da produtividade. 

O aumento dos CTUP poderá estar associado a aumentos salariais, nomeadamente às subidas do 

salário mínimo desde 2016, já que o sector emprega muitos trabalhadores nestas condições (as 

estatísticas não apresentam um número exato). Como está prevista a continuação da forte subida do 

salário mínimo (prevê-se para 750€ em 2023, uma subida de 55% em 10 anos), e dado o peso 

significativo dos salários nos custos das empresas (para além do custo direto, inclui também os custos 

indiretos por via do preço dos inputs (fatores de produção) produzidos em Portugal), é expectável que se 

acentue a pressão negativa sobre a competitividade e as exportações do sector. 

Gráfico 6 – Custos do Trabalho por Unidade Produzida (valor por Euro de produção) 

 

Fonte: Pordata 

Contudo, até ao momento, a evolução recente das exportações sugere que este efeito de perda de 

competitividade no sector primário foi inferior ao dos ganhos obtidos nas restantes dimensões 

anteriormente apresentadas, os custos financeiros e energéticos.   

Esta ideia é confirmada pela taxa de câmbio efetiva real, que relaciona a economia nacional com a 

dos parceiros comerciais medindo o valor do euro face a uma média ponderada das moedas de países 

com quem Portugal tem transações significativas (ponderação feita com base na importância relativa das 

trocas com cada parceiro). 

A taxa de câmbio efetiva real de Portugal (calculada com base na evolução dos preços - Gráfico 7) 

diminuiu 3,9% entre 2010 e 2019, indicando um ganho de competitividade externa da economia neste 

sector. A evolução não foi linear mas beneficiou as exportações e encareceu as importações, 

comprovando a melhoria da competitividade e ajudando a equilibrar o saldo comercial. 

 



 

 

 

Gráfico 7 – Portugal - Taxa de Câmbio Real Efetiva, calculada com base no Índice de Preços (2010=100) 

 
Fonte: FMI 

O crescimento nominal das exportações na última década foi significativamente superior ao das 

importações. Desde 2010, as exportações cresceram 67,5%, enquanto as importações cresceram 38%, e 

o peso das exportações do sector no total aumentou de 8% para 8,5% até 2014, mas depois decaiu para 

7,8% em 2019 (não inclui sector do papel). Desta forma, Portugal reduziu significativamente o défice 

comercial estrutural no sector. O peso das exportações nas importações de bens agroalimentares 

aumentou mais de 11 pontos percentuais desde 2010, passando de 53% para 65%. 

Gráfico 8 – Evolução do comércio internacional de bens agroalimentares (2010=100) 

 

Fonte: INE 
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Esta evolução positiva está associada ao maior número de empresas portuguesas a exportar que, 

devido à crise, em 2011 se voltaram para mercados externos a fim de evitarem quedas significativas nas 

suas vendas, e à maior qualidade e valor acrescentado da produção nacional em produtos tão diferentes 

como vinho, azeite, tomate, cortiça, etc. A mudança estrutural e a maior aposta em marketing, serviços de 

distribuição ou participação em feiras internacionais levou a que as quotas de Portugal no mercado 

mundial tenham registado uma subida. No sector agroalimentar de 0,42% para 0,56% e no sector 

agroflorestal de 1,1% para 1,21%. Em ambos os casos, com crescimento em quase todos os mercados 

dos principais parceiros comerciais. 

Gráfico 9 – (Exportações / Importações) de Bens Agroalimentares 

 

Fonte: INE 

Tabela 1 – Quotas de mercado do setor agroalimentar 

 
Fonte: GEE, com base nos dados do International Trade Centre (ITC) 
Agroalimentar: Capº 01-12; 14-24; 35 e 41 da Nomenclatura Combinada 

 

 

 



 

 

 

Tabela 2 – Quotas de mercado do setor agroflorestal 

 
Fonte: GEE, com base nos dados do International Trade Centre (ITC) 
Agroflorestal: Capº 13; 44-48 e 94 da Nomenclatura Combinada 

 

3. O sector agrícola e florestal nas Cadeias de Valor Global 

As condições de competitividade aplicam-se diretamente ao mercado e aos fluxos de transações 

comerciais. Este ponto complementa a análise da competitividade com a identificação dos efeitos em 

termos de valor acrescentado na economia portuguesa no âmbito do funcionamento das CVG. 

A cadeia de valor agrícola e florestal engloba essencialmente os processos de produção, 

transformação e distribuição, estando dividida geograficamente em diferentes cadeias regionais que são, 

na sua grande maioria, de base continental.  

A redução de restrições ao comércio e ao investimento estrangeiro permitiu separar o local da 

produção do local de consumo e possibilitou uma maior integração entre os diferentes países ao longo de 

toda a cadeia agroalimentar e agroflorestal. A liberalização do comércio e a fragmentação dos processos 

produtivos alteraram a estrutura e as dinâmicas dos negócios, originando elevados fluxos de bens 

intermédios e proporcionando ganhos de produtividade por meio de uma afetação de recursos mais 

eficiente e de acordo com as vantagens comparativas de cada economia (Gereffi, Humphrey, & & 

Sturgeon, 2005). 

A crescente integração nas CVG proporcionou a criação de novos empregos mais sustentáveis e, ao 

mesmo tempo, motivou uma descida generalizada nos preços dos produtos de consumo final, como o 

papel ou os produtos alimentares, o que, complementado por apoios, possibilitou a melhoria das 

condições de vida da população associada ao sector (Gereffi G. , 2014). 

Cada uma das fases das CVG, desde a produção de inputs iniciais a montante e ao longo da cadeia 

até ao consumidor final, integra diferentes tarefas produtivas localizadas em países distintos que 

combinam componentes fornecidos localmente ou importados e que geram valor acrescentado distribuído 

pelas economias participantes (Koopman, 2014). 

O sector agroalimentar e florestal, inicialmente caracterizado por produzir bens indiferenciados 

(commodities), evoluiu de forma a incorporar outros inputs, com uma crescente relevância dos serviços. A 
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maior importância da qualidade dos produtos e da informação acerca da produção diversificou a oferta e 

aumentou a participação de novas atividades no valor acrescentado da cadeia. 

As CVG integram as atividades que contribuem para a produção de um bem de consumo final. A 

produção agrícola e florestal atravessa múltiplas fronteiras, inserindo parte das exportações nacionais em 

vendas de outros países. E as importações de bens contêm exportações de componentes de vários 

países, inclusive do próprio país importador. 

Num contexto de fragmentação da produção, as empresas tendem a especializar-se em tarefas e não 

no produto, pelo que importa ter uma perspetiva acerca da evolução do valor acrescentado nacional 

incorporado na produção, exportações e importações. É o valor acrescentado, e não o valor total dos 

fluxos transacionados, que contribui para o crescimento económico do sector.  

De acordo com os dados mais recentes do Trade in Value Added (TIVA – Comércio em valor 

acrescentado) da OCDE, em 2015 o valor acrescentado agrícola e florestal representava 48% da 

produção em Portugal (46% na UE-28), isto é, mais de metade da produção final corresponde a 

consumos intermédios de outros sectores. Apesar da trajetória decrescente no período 2005-2012, o peso 

do valor acrescentado na produção subiu até 2015 e ultrapassou a média da UE-28 (Gráfico 10). Ainda 

assim, o valor acrescentado nacional está dependente do exterior. Apesar de apresentar uma evolução 

crescente desde 2005, o valor acrescentado nacional nas exportações agrícola e florestal representa 

apenas 40% do valor acrescentado estrangeiro importado (70% na UE-28 – Gráfico 11). 

Gráfico 10 – Valor Acrescentado na Produção (Valor Acrescentado/Produção) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

 

 

 



 

 

 

Gráfico 11 – Balança Comercial - Valor Acrescentado (Exportações/Importações) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

Mas se a maior participação nas CVG resulta em ganhos de eficiência, é mais difícil avaliar qual o tipo 

de participação mais benéfico, sendo necessário combinar informação sobre a participação nas cadeias 

de valor com os fluxos totais do comércio internacional. A análise TIVA permite obter informação acerca 

do nível de integração de uma economia ou sector nas CVG, utilizando dois indicadores. Primeiro, a 

Forward participation (participação “a jusante”), que mede o valor acrescentado nacional das exportações 

portuguesas que está contido nas importações nacionais. Segundo, a Backward participation 

(participação “a montante”), que mede o peso do valor acrescentado estrangeiro (importado) contido nas 

exportações nacionais.  

Um país que se especialize nas etapas mais tardias da produção, como por exemplo a montagem de 

componentes ou distribuição e comercialização, terá um maior grau de Backward participation e um país 

que se posicione como fornecedor de inputs, conceção e produção de componentes, terá maior Forward 

participation.  

A evidência empírica indica que as duas extremidades das cadeias de valor – investigação/ aplicada 

ao mercado, conceção, e marketing e comercialização – contribuem com maior valor acrescentado do 

que a os segmentos intermédios – fabricação/montagem (World Bank, 2019). Esta distribuição do valor 

acrescentado é conhecida como smiling curve ou curva “sorridente” (Aggarwal, 2017). 

A produção agrícola e florestal nacional apresenta diferenças estruturais face à média da UE-28. O 

conteúdo importado das exportações nacionais, ou Backward integration (integração “a jusante”), é 

significativamente superior à média da UE-28 (21% e 10%, respetivamente, em 2015 – Gráfico 12). Em 

média, cada euro de exportações portuguesas incorpora 21 cêntimos de valor acrescentado estrangeiro. 

Na Forward integration (integração “a montante”), as importações nacionais de produtos apenas integram, 

em média, 0,2% de valor acrescentado nacional (0,2 cêntimos em cada euro), distante da média da UE-
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28 de 3% (Gráfico 13). Estas diferenças nos vários níveis de integração nas CVG indicam que o sector 

agrícola e florestal nacional tem uma maior especialização nas fases a montante da cadeia de valor. 

Gráfico 12 – Participação Backward - Valor Acrescentado (% Valor Acrescentado exportado) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

 

Gráfico 13 – Participação Forward - Valor Acrescentado (% Valor Acrescentado importado) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

 



 

 

 

A geografia do comércio internacional no sector por valor acrescentado mostra Espanha como o 

parceiro mais relevante (26%, como nos fluxos brutos – Gráfico 14), seguido do resto do Mundo
3  

(15%) e 

de França e Alemanha (7% cada). Os principais mercados de origem das importações agrícolas nacionais 

com maior conteúdo nacional exportado são Espanha (30%), Resto do Mundo (18%), França (9%) e 

Brasil (8%) – Gráfico 15.
4
 

Gráfico 14 – Valor Acrescentado importado das exportações portuguesas (% Valor Acrescentado importado, por 
mercado de origem) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

Gráfico 15 – Valor Acrescentado exportado das importações portuguesas (% Valor Acrescentado exportado, por 
mercado de destino) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

                                                           
3 Resto do mundo inclui todos os países não considerados pela OCDE no TIVA, nomeadamente África.  

4 Dados relativos a 2016, OCDE TIVA. 
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3.1 A crescente importância dos serviços 

Os serviços, como o apoio pós-venda na maquinaria, motores e fertilizantes, transporte e logística, 

marketing, consultoria e análise financeira, investigação, entre outros, apresentam uma importância 

crescente na cadeia de valor do sector, contribuindo para a diversificação da oferta e aumento da 

qualidade dos produtos (OECD , 2020). 

A incorporação de diferentes serviços impulsiona o crescimento do valor acrescentado agrícola 

nacional. O aparecimento de novas tarefas ao longo da cadeia de valor melhorou os produtos finais 

através de uma oferta mais diversificada e de acordo com as necessidades do mercado. A 

“decommodification” (diferenciação) dos produtos agrícolas faz com que surjam novos fatores de 

competitividade, para além dos tradicionais investimentos com vista a ganhos de eficiência, como a 

mecanização e a robotização (Miroudot, 2017).  

A componente dos serviços no valor acrescentado da produção agrícola e florestal aumentou entre 

2005 e 2011 e estabilizou nos anos seguintes, convergindo com a média da UE-28. Em Portugal, o peso 

dos serviços no valor acrescentado das exportações agrícolas situava-se nos 30% em 2016, valor 

idêntico à média da UE-28 (Gráfico 16). Esta evolução confirma a crescente integração do sector agrícola 

nas CVG. 

Apesar do peso dos serviços no valor acrescentado exportado estar em linha com a média da UE-28, 

a agricultura portuguesa é ainda fortemente dependente do exterior no que diz respeito à utilização de 

serviços intermédios na produção. Em Portugal, 33% do valor acrescentado agrícola proveniente de 

atividades de serviços é importado (14% na UE-28 – Gráfico 17). Isto é muito importante, uma vez que as 

atividades dos serviços estão associadas a geração de maior valor acrescentado. 

Gráfico 16 – Peso dos Serviços no Valor Acrescentado (% Valor Acrescentado das exportações) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

 



 

 

 

Gráfico 17 – Componente importada do Valor Acrescentado dos Serviços (% Valor Acrescentado dos Serviços) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

 

3.2 Emissões de CO2 no comércio internacional 

O funcionamento das CVG tem efeitos na afetação das emissões de Gases com Efeito de Estufa 

(GEE). De acordo com a United States Environmental Protection Agency (EPA), a agricultura e a floresta 

são responsáveis por, respetivamente, 9% e 11% das emissões de CO2 a nível mundial (Anderson, 

2019). Num contexto de crescente preocupação ambiental, é importante considerar não só as emissões 

de CO2 decorrentes diretamente das transações internas e externas na atividade agrícola nacional, mas 

também as resultantes dos efeitos indiretos das importações e exportações de inputs intermédios (Meng, 

2018). 

Os níveis de emissões de CO2 na produção têm vindo a diminuir desde 2005, com uma ligeira 

recuperação após 2014. Em Portugal, cada euro de produção no sector resulta na emissão de 

aproximadamente 0,17 toneladas de CO2, valor ligeiramente superior ao registado na UE-28 (0,14) – 

Gráfico 18. O mesmo acontece na balança comercial, onde o CO2 exportado representa pouco mais de 

50% do valor das emissões importadas (66% na UE-28) – Gráfico 19.  

As emissões de CO2 são também relevantes na participação do sector agrícola nas CVG. A lógica 

das CVG aplica-se à análise do comércio internacional de emissões de CO2. É fundamental contabilizar 

as diferentes origens das emissões de CO2 em cada uma das etapas de produção, de forma a melhorar a 

regulação do mercado de licenças de emissão ao nível europeu (European Environment Agency, 2019). 
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Gráfico 18 – Emissões de CO2 na Produção (Emissões de CO2 - tons / Produção - milhões de Euros) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

 

 

Gráfico 19 – Balança Comercial - Emissões de CO2 (Exportações de CO2/Importações de CO2) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

 

 

 



 

 

 

De acordo com a análise tradicional do comércio internacional, um sector agrícola concentrado nas 

fases mais avançadas de produção é responsável por uma maior percentagem das emissões totais do 

consumo final. Mas a exportação de um produto agrícola não significa que esse país seja responsável 

pelo total de emissões associadas à sua produção e comercialização, porque há fases da cadeia que são 

mais poluentes do que outras. 

Existe uma pressão crescente para as empresas reformularem os seus processos produtivos no 

sentido de se tornarem menos dependentes de energias fósseis e assim diminuírem a sua pegada 

ambiental. Esta mudança está a provocar uma grande reorganização nas cadeias de valor agroalimentar 

e agroflorestal. Esta reorganização vai também ser afetada pela introdução do Pacto Ecológico (Green 

Deal) a nível da UE, que irá distorcer o funcionamento dos mercados. A criação de um verdadeiro 

mercado de emissões de CO2 requer que a informação não seja desvirtuada e que haja uma rigorosa 

quantificação do nível de emissões associado a cada etapa do processo produtivo.  

Tal como se verifica nas transações, a posição do sector agrícola nacional no mercado de emissões 

de CO2 é distinta da média da UE-28. O conteúdo importado das exportações nacionais de CO2, ou 

Backward-CO2, situa-se nos 22% em 2015 (17% na UE-28) – Gráfico 20. Isto é, em média, cada tonelada 

emitida de CO2 proveniente de exportações agrícolas portuguesas incorpora aproximadamente 0,22 

toneladas de emissões de CO2 de origem estrangeira. Alternativamente, o conteúdo nacional exportado 

das emissões de CO2 importadas, ou Forward-CO2, situa-se nos 0,3% (2% na UE-28) – Gráfico 21. Ou 

seja, cada tonelada de emissões de CO2 importada pelo sector agrícola nacional incorpora 0,03 

toneladas de emissões nacionais (exportadas). 

Gráfico 20 – Participação Backward - CO2 (% CO2 exportado) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 
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Gráfico 21 – Participação Forward - CO2 (% CO2 importado) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

A comparação entre a posição do sector agrícola nacional nas CVG e a sua posição no mercado 

internacional de emissões de CO2 evidencia uma forte correlação entre a criação de valor acrescentado e 

o nível de emissões de CO2 – 98,6% em Portugal e 92,3% na UE-28, mostrando que a produção agrícola 

e florestal continua dependente da emissão de CO2. Esta informação facilita a análise da eficiência da 

utilização de quotas de emissão por parte do sector através da comparação entre a evolução do peso do 

valor acrescentado na produção e o nível de emissões necessárias à produção (FAO, 2019).
5  

(Ver 

Gráficos 10-11 e 18-19.)  

Gráfico 22 – CO2 importado das exportações portuguesas (% CO2 importado, por mercado de origem) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

                                                           
5 Os valores apresentados dizem respeito ao índice de correlação de Pearson. 



 

 

 

A participação nacional no mercado internacional de emissões de CO2 evidencia os principais 

parceiros comerciais do setor agrícola e florestal português. O Gráfico 22 mostra que os principais 

mercados do CO2 contido nas exportações portuguesas são Espanha (35%), Resto do Mundo (15%), 

França (7%) e Alemanha (6%). Em sentido contrário, o Gráfico 23 identifica Espanha (29%), Resto do 

Mundo (15%), Brasil (10%), França (8%) e Africa do Sul (7%) como as principais origens do CO2 contido 

nas importações.
6
 

Gráfico 23 – CO2 exportado das importações portuguesas (% CO2 exportado, por mercado de destino) 

 

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE 

 

4. Comentários finais  

Os mercados agrícola e florestal são bastante competitivos e a variável preço tem uma importância 

fundamental nas condições de competitividade das empresas. Os custos financeiros e de energia para as 

empresas nacionais apresentaram uma tendência decrescente na última década, mas o efeito não foi 

específico de Portugal. Por outro lado, o aumento dos custos do trabalho no sector primário foi superior 

ao da produtividade do trabalho, prejudicando a competitividade do setor face ao exterior. 

Apesar disso, a crise de 2011, que obrigou as empresas portuguesas a procurar mercados 

alternativos no exterior e a apostar na qualidade, em marcas e na diferenciação de produtos, conduziu a 

uma transformação na organização da produção nacional. Um aspeto importante desta transformação foi 

a crescente importância dos serviços nas CVG do sector, atividades normalmente geradoras de maior 

valor acrescentado e que em Portugal têm já a mesma representatividade da UE-28, 30% do total 

(contudo, 33% deste valor acrescentado nacional é importado, enquanto que na UE é apenas 14%).  

                                                           
6
 Dados relativos a 2016 (OCDE, TIVA). 
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Este reforço das exportações e da integração nas CVG resultou na redução do saldo comercial 

negativo do sector e na subida do valor acrescentado nacional na produção final após 2012, atingindo os 

48% e ultrapassando a média de UE-28.  

Apesar desta evolução positiva, o sector agrícola e florestal português apresenta uma integração nas 

CVG muito distinta da média da UE-28. O sector nacional incorpora 21% de valor acrescentado 

estrangeiro nas exportações, um valor bastante superior à média da UE-28 (10%). E a componente de 

valor acrescentado nacional das importações é de apenas 0,2% (3% na UE-28). Esta diferença está 

também presente nas emissões de CO2, que têm uma forte correlação com o valor acrescentado, e em 

que cada euro de produção no sector em Portugal resulta na emissão de aproximadamente 0,17 

toneladas de CO2, valor superior ao registado na UE-28 (0,14 t). 

De uma forma estrutural, a integração do sector nas CVG aponta ainda para a concentração em 

atividades de menor valor acrescentado comparativamente com a média de UE-28, sendo por isso 

fundamental reforçar a participação nacional nas etapas que mais geram valor acrescentado por forma a 

aumentar o valor acrescentado na produção, importações e exportações, e melhorar os termos de troca 

da economia portuguesa.  
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